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Resumo

Objetivo: avaliar a tendência do nível de atividade física ocupacional (Nafo) e o 
estado nutricional (EN) de adultos (≥ 20 anos) em pesquisas nacionais brasileiras 
realizadas ao longo de quatro décadas. Métodos: os dados declarados da ocupação 
principal foram estratificados em três Nafo (leve, moderado e pesado) segundo 
as classificações vigentes à época das pesquisas. O EN foi determinado segundo 
a classificação da OMS baseada no índice de massa corporal (IMC, kg.m-2) como 
baixo peso (IMC < 18,5), adequado (18,5 ≤ IMC < 25) e sobrepeso (IMC ≥ 25). 
Todas as estimativas foram calculadas usando os pesos amostrais das pesquisas. 
Resultados: a população com ocupação declarada aumentou no período, com 
mais Nafo moderado nos anos 1970 e migrando para Nafo leve ao final dos 
anos 2000. A prevalência de baixo peso diminuiu e a de sobrepeso aumentou 
substancialmente para todas as categorias de Nafo. O sobrepeso variou de 27,6 
a 49,7% no Nafo leve e de 12,7 a 43,3% no Nafo pesado. Conclusões: apesar 
da limitação do estudo (atividade física estimada pela ocupação declarada sem 
considerar a evolução/modificação dos processos de trabalho), conclui-se que os 
trabalhadores no Brasil apresentam balanço energético positivo independente 
do Nafo.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; sobrepeso; índice de massa corporal; 
inquéritos epidemiológicos; atividade motora.

Abstract

Objective: to evaluate the trend of adults’ (≥ 20 years) occupational physical 
activity levels and nutritional status in Brazilian national surveys carried out 
over four decades. Methods: the declared data regarding main occupation was 
stratified in three physical activity levels (light, moderate, and heavy) according 
to the classifications in force when the surveys were conducted. The nutritional 
status was determined according to the World Health Organization classification 
based on the body mass index (BMI, kg.m-2) as underweight (BMI < 18.5), normal 
(18,5 ≤ IMC < 25) and overweight (BMI ≥ 25). All estimates were calculated 
using the sampling weights from the surveys. Results: the population with 
declared occupation increased in the period, with greater moderate physical 
activity levels in the 1970’s and shifting to light in the 2000’s. The prevalence 
of underweight decreased and of overweight increased substantially for all 
physical activity levels. Overweight ranged from 27.6 to 49.7% in light levels 
and from 12.7 to 43.3% in heavy levels. Conclusions: despite the limitations 
of the study (the physical activity levels were estimated by declared occupation 
and did not consider the development/modification of labor processes), we 
concluded that workers in Brazil present a positive energy balance regardless of 
their occupational physical activity levels.

Keywords: occupational health; overweight; body mass index; epidemiological 
surveys; motor activity.
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Introdução 

O perfil nutricional da população mundial vem 
se modificando no decorrer dos últimos anos em 
função do aumento dos índices de sobrepeso e obe-
sidade, particularmente em países em desenvolvi-
mento1,2. De fato, sobrepeso pode ser considerado 
atualmente como o mais importante agravo nutricio-
nal na população mundial3. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), cerca de 2,5 bilhões de 
adultos no mundo tinham sobrepeso/obesidade em 
20183. Associada a outras tendências (envelheci-
mento, urbanização) a mudança no perfil nutricional 
faz com que uma nova agenda de prioridades de ação 
na área da Saúde seja pensada4. Dados brasileiros 
indicam quadro semelhante ao do resto do mundo 
de aumento do sobrepeso e da obesidade e diminui-
ção da desnutrição em sua população nas últimas 
décadas5,6. Na mais recente Pesquisa de Orçamentos 
Familiares 2008-2009, a prevalência de sobrepeso/
obesidade foi de 49% nos brasileiros com 20 anos ou 
mais de idade6.

Do ponto de vista etiológico, em nível populacio-
nal, o sobrepeso é causado por quadro de balanço 
energético (BE) positivo decorrente de aumento na 
ingestão energética (IE) ou de redução do gasto ener-
gético (GE), por redução da atividade física em um 
ou mais de seus domínios (doméstico, ocupacional, 
lazer ou transporte) ou uma combinação desses com-
ponentes7. O GE de um indivíduo é composto pela 
(1) taxa metabólica basal (TMB), que é o mínimo de 
energia que o organismo necessita para seu funciona-
mento em condição basal; (2) energia necessária para 
a digestão, absorção e utilização dos nutrientes e (3) 
atividade física, que pode ser definida como qual-
quer movimento realizado pela musculatura esque-
lética que resulte em GE8, compreendendo, assim, os 
domínios de afazeres domésticos, ocupacionais, de 
lazer e de transporte4.

O perfil nutricional da população brasileira atual 
pode ser justificado pelo aumento das novas tecnolo-
gias após a Segunda Guerra Mundial, uma vez que a 
industrialização visava à produção em massa de pro-
dutos padronizados de baixo custo como eletrodo-
mésticos e automóveis, além da expansão do setor da 
alimentação através das descobertas da tecnologia de 
alimentos com produtos semiprontos e de fácil pre-
paro, diminuindo, assim, a atividade física praticada 
com afazeres domésticos4,9. O consumo elevado de 
produtos industrializados, particularmente os ultra-
processados que alteram vários componentes dos 
alimentos10, é apontado como o maior causador do 
aumento energético na dieta11. Além disso, o perfil 
ocupacional também foi alterado em razão da migra-
ção da população de área rural para a área urbana, 
ocasionando tendência de diminuição no número 

de ocupações pesadas, como a indústria e a agricul-
tura, e aumento de ocupações com nível de atividade 
física (NAF) leve, como a área de serviços4. Outra 
questão relevante é a inserção crescente de mulheres 
no mercado do trabalho, sendo observadas mudan-
ças no padrão alimentar familiar com o aumento na 
ingestão de alimentos de baixo valor nutritivo e fora 
do domicílio, e diminuição do GE em atividade física 
não-ocupacional (doméstica, lazer, transporte)4, con-
tribuindo para o aumento da obesidade na população 
feminina.

No Brasil, não existe estudo de abrangência 
nacional e base domiciliar que tenha investigado o 
NAF da população12. Em 1997, pesquisa realizada 
em amostra probabilística da população do Nordeste 
e do Sudeste do Brasil indicou que 20% da popu-
lação praticavam exercício físico ou esporte4, com 
grande diferença entre homens (27,3%) e mulheres 
(13,1%). Ao se incorporar as informações sobre a ati-
vidade física ocupacional (AFO), o número de indi-
víduos ativos aumentou substancialmente. Entre o 
total que não praticava exercício físico ou esporte, 
23,0 e 49,3% tinham nível de atividade física ocu-
pacional (Nafo) pesado e moderado, respectiva-
mente. Assim, o total de ativos sobe para 44,2%, se 
acrescentados os indivíduos com Nafo moderado12. 
Apesar da limitação na pergunta sobre a prática de 
atividade física, esta foi a primeira pesquisa de base 
populacional em regiões brasileiras que obteve tal 
informação12.

Esses dados indicam que o Nafo ainda é um 
importante componente da atividade física total da 
população brasileira. Dessa forma, a investigação 
do Nafo e do estado nutricional (EN) da população 
brasileira adulta ocupada parece apropriada na pers-
pectiva de melhor entendimento da relação entre o 
estado nutricional e as características ocupacionais 
da população. Neste contexto, este estudo inves-
tigou as tendências do Nafo e do EN da população 
brasileira ao longo de quatro décadas, a partir dos 
anos 1970, através de análises de quatro pesquisas 
populacionais de abrangência nacional que cole-
taram medidas antropométricas e informações de 
ocupação.

Métodos 

A análise foi baseada nos dados do Estudo 
Nacional da Despesa Familiar (Endef) realizado na 
década de 1970, da Pesquisa Nacional de Saúde e 
Nutrição (PNSN) realizada em 1989 e das duas mais 
recentes Pesquisas de Orçamentos Familiares (POFs), 
realizadas em 2002-2003 e em 2008-2009. Todas as 
pesquisas foram realizadas pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e os microdados das 
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POFs estão disponíveis no portal do IBGE. Os micro-
dados e documentação do Endef e da PNSN foram 
disponibilizados pelo IBGE em meio magnético.

O Endef foi uma pesquisa domiciliar sobre con-
sumo de alimentos e orçamentos familiares, com 
coleta de dados entre agosto de 1974 e agosto de 
1975. Uma amostra probabilística de cerca de 55 mil 
domicílios foi selecionada em quatro estágios (muni-
cípios, setores censitários, subsetores e domicílios) 
ou três estágios (nos municípios mais populosos, 
ditos autorrepresentativos), para produzir estima-
tivas para 22 estratos geográficos do país. A amos-
tra fornece dados sobre 267.446 pessoas de 53.311 
famílias13.

A PNSN foi uma pesquisa encomendada pelo 
extinto Instituto Nacional de Alimentação de 
Nutrição e pelo Instituto de Planejamento Econômico 
e Social, com coleta de dados entre julho e setembro 
de 198914. Uma amostra probabilística de 17.920 
domicílios foi selecionada em três estágios (municí-
pio, setor e domicílio) para representar nove estratos 
geográficos do país. Foram entrevistadas 63.213 pes-
soas moradoras.

As POFs foram realizadas em 2002-2003 e 2008-
2009. Houve ainda POFs em 1987-1988 e 1995-1996, 
mas que não coletaram dados antropométricos e não 
tiveram abrangência nacional. Na POF de 2002-
2003, chamada a partir de agora como POF-2002, a 
coleta de dados foi realizada entre julho de 2002 e 
junho de 2003, em uma amostra conglomerada em 
dois estágios (setores e domicílios), com estratifica-
ção geográfica e estratos socioeconômicos (média 
no setor dos anos de estudo dos responsáveis pelos 
domicílios) em 48.470 domicílios de 3.984 setores 
censitários15. Já a POF de 2008-2009 (POF-2008), foi 
realizada entre 19 de maio de 2008 e 18 de maio de 
2009, com procedimentos amostrais semelhantes à 
POF-2002, mas em 55.970 domicílios de 4.696 seto-
res censitários16.

Para realizar as análises, foram utilizadas as 
informações de adultos ocupados com idade ≥ 20 
anos, excluindo-se as mulheres gestantes ou lac-
tantes de todas as pesquisas, totalizando 72.988, 
20.672, 68.957 e 92.121 pessoas nas quatro pesqui-
sas, por ordem cronológica. Foram selecionadas as 
variáveis de interesse que envolvem a ocupação e 
avaliação antropométrica: sexo, idade, massa corpo-
ral, estatura, código de ocupação, código de ativi-
dade econômica, macrorregião de origem e situação 
urbana ou rural. Tanto no Endef quanto na PNSN 
não se investigou a área rural da região Norte. No 
Endef, também não se investigou a área rural da 
região Centro-Oeste.

O estado nutricional foi estabelecido a partir 
do índice de massa corporal (IMC) definido como 

a divisão da massa corporal (kg) pelo quadrado da 
estatura (m), usando os pontos de corte e a nomen-
clatura sugeridos pela OMS17: baixo peso, IMC < 
18,5; adequado, 18,5 ≤ IMC < 25; e sobrepeso, IMC 
≥ 25 kg.m-2. Optou-se por incluir obesidade (geral-
mente definida como IMC ≥ 30 kg.m-2) na categoria 
sobrepeso para fins práticos e de comparação com os 
vários estudos.

As pesquisas levantaram dados sobre as ocupa-
ções econômicas exercidas pelas pessoas, com peque-
nas diferenças nas instruções de coleta. Enquanto 
o Endef levantou todas as ocupações exercidas por 
todos os moradores durante os 12 meses anterio-
res à pesquisa15,16,18, na PNSN coletou-se informa-
ção sobre a ocupação exercida na semana anterior 
à coleta de dados. Nas POFs foram pesquisadas as 
ocupações que o entrevistado exerceu nos 12 meses 
anteriores à coleta no domicílio e a ocupação atual 
foi determinada como a principal, em caso de mais 
de uma ocupação simultânea considerou-se a que 
tinha maior número de horas no mês. Como, porém, 
foi determinada no Endef e nas POFs a ocupação que 
estava sendo exercida na semana anterior à pesquisa, 
denominada ocupação atual, as diferenças de coleta 
parecem não ser relevantes nesta análise.

As ocupações declaradas em cada pesquisa foram 
codificadas de acordo com a classificação das ocupa-
ções do IBGE, vigente à época de cada pesquisa, ou 
seja, a estrutura de códigos do Censo Demográfico 
de 1970, para o Endef, e as dos Censos Demográficos 
anteriores à realização de cada pesquisa. Nessas clas-
sificações, a cada código associa-se um rótulo (usado 
nas pesquisas) que objetiva dar uma descrição sumá-
ria do conjunto de ocupações do grupo. Assim, a 
associação entre os códigos das pesquisas, bem como 
a atribuição de um Nafo a cada código, passa pela 
comparação do conjunto de ocupações incluídas em 
cada código, para se estabelecer o Nafo que se refere 
à classificação das ocupações em grandes grupos que 
representam o GE associado ao seu exercício.

No Endef, todas as pessoas ocupadas da amostra 
tiveram suas ocupações classificadas segundo a ati-
vidade física a partir de classificações encontradas 
na literatura19. Na PNSN, a classificação de Nafo foi 
feita de acordo com os critérios, estabelecidos pela 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO) e pela OMS à época20, para 
os quais as ocupações leves são aquelas em que o 
trabalhador, durante seu trabalho, passa 75% do 
tempo sentado ou em pé e 25% em pé realizando 
atividades consideradas leves; no nível moderado o 
trabalhador passa 25% do tempo sentado ou em pé 
e 75% do tempo em atividade moderada; e nas ocu-
pações pesadas o trabalhador passa 40% do tempo 
sentado ou em pé e 60% do tempo em atividade ocu-
pacional específica. A intensidade das atividades 
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ocupacionais específicas (leve, moderada ou pesada) 
é definida de acordo com estimativas do custo ener-
gético das atividades. A classificação de Nafo com-
binou os códigos de ocupação e a atividade exercida 
conforme a descrição de cada ocupação contida na 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)21. 

Nas POFs, o mesmo procedimento de classifica-
ção foi adotado, considerando-se, ainda, a atividade 
econômica que o entrevistado executava, classi-
ficada de acordo com a Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (Cnae) determinada pela 
Comissão Nacional de Classificações22; sendo possí-
vel, portanto, estabelecer o Nafo individual em coe-
rência com as classificações realizadas nas pesquisas 
anteriores.

As informações de ocupação do Endef foram 
casadas com as categorias da PNSN para 65.937 
pessoas, que receberam o Nafo atribuído à ocupa-
ção na PNSN. As demais pessoas do Endef tinham 
ocupações que não ocorreram na PNSN e recebe-
ram um Nafo com base na classificação do Endef. 
Pressupôs-se, para a comparação, que o GE das ocu-
pações não se modificou de forma importante entre 
as pesquisas e que as características de atividade 
física de lazer permaneceram constantes para toda 
a população.

As análises são basicamente descritivas, apresen-
tando a distribuição do Nafo e do EN da população 
brasileira adulta ocupada à época das pesquisas, 
segundo sexo, idade e macrorregião. As estimativas de 

cada pesquisa foram obtidas a partir dos microdados 
fornecidos pelo IBGE, usando os respectivos pesos 
amostrais calibrados (para população brasileira por 
sexo e idade na data de referência de cada pesquisa) 
em um microcomputador, por meio do SAS®.

Resultados 

Os dados apontam um aumento na população 
brasileira adulta ocupada ao longo do tempo. No 
Endef, a população estudada correspondeu a 26,4 
milhões de adultos (61,1% da população total). Na 
PNSN houve aumento da população adulta ocupada, 
chegando a 49,2 milhões (65,4% da população), 
tendência que continuou nas POFs seguintes: 70,2 
milhões de ocupados (67,3% da população) na POF-
2002 e 96 milhões (68,5% da população) na POF-
2008. Com relação à situação do domicílio urbano ou 
rural, percebe-se, ao longo das pesquisas, aumento 
no percentual da população adulta ocupada na situa-
ção urbana (Endef: 61,9%; PNSN: 65,7%; POF-2002: 
83,6%; POF-2008: 82,8%).

A Figura 1 apresenta a porcentagem de adultos 
com ocupação declarada por sexo nas pesquisas 
nacionais. Verifica-se que aproximadamente 80% 
da população masculina estava ocupada, sendo isso 
uma constante desde a década de 1970. Entretanto, 
o percentual de mulheres com ocupação declarada é 
crescente, apresentando curva ascendente e variação 
de mais de 17 pontos percentuais de 1974 a 2009.

Figura 1	 Distribuição (%) da população brasileira adulta com ocupação declarada, segundo sexo, em pesquisas nacionais 
das décadas de 1970 a 2000

Endef: Estudo Nacional da Despesa Familiar (dados coletados entre 1974 e 1975).
PNSN: Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (dados coletados em 1989).
POF-2002: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2002-2003).
POF-2008: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2008-2009).
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A distribuição de Nafo em cada uma das pes-
quisas, segundo sexo e situação urbana ou rural, 
é apresentada na Tabela 1. A maior frequência de 
Nafo variou de moderado na década de 1970 e 1980 
(48,2% no Endef e 48,6% na PNSN) para leve nos 
anos 2000 (44,3% na POF-2002 e 46,8% na POF-
2008). Mais homens desenvolviam atividade de Nafo 
moderado (45,6% no Endef e 48,7% na PNSN), sendo 
a intensidade do trabalho posteriormente distribuída 
entre atividades de Nafo leve e moderado (39,0 e 
33,7%, respectivamente, na POF-2008). As maiores 
modificações entre o Endef e a POF-2008 ocorreram 
nas mulheres, com o aumento do Nafo leve (de 35,9 
para 57,6%) e pesado (de 10,2 para 24,6%) e redução 
no Nafo moderado (de 53,9 para 17,8%).

Sobre a situação do domicílio, há uma grande dife-
rença entre as pesquisas, no que tange ao trabalho em 
áreas urbanas e rurais (Tabela 1). O trabalho que, até 
o final dos anos 1980, era predominantemente mode-
rado, 46,0 e 51,8% em áreas urbanas e rurais, respecti-
vamente, apresentou grandes mudanças. Atualmente, 
o trabalho urbano é caracterizado por alta frequência 
de Nafo leve (52,9% na POF-2008), enquanto na situa-
ção rural aumentou a frequência de trabalhadores com 
Nafo pesado (67,0% na POF-2008). O aumento na fre-
quência de Nafo leve é progressivo tanto em mulheres 
quanto em homens em ambas as áreas urbanas e rurais. 
Já a frequência de Nafo pesado aumentou em todas as 
combinações exceto para os homens de regiões urba-
nas em quem houve redução da frequência.

Tabela 1	 Nível de atividade física ocupacional (Nafo) da população adulta ocupada no Brasil, segundo sexo e 
situação de domicílio, em pesquisas nacionais das décadas de 1970 a 2000

Nafo
Pesquisa

Endef PNSN POF-2002 POF-2008
Total Leve 26,6 28,8 44,3 46,8

Moderado 48,2 48,6 28,0 27,1
Pesado 25,2 22,6 27,7 26,1

Homens Leve 22,3 21,4 37,8 39,0
Moderado 45,6 48,7 34,3 33,7
Pesado 32,1 29,9 27,9 27,3

Mulheres Leve 35,9 42,4 53,9 57,6
Moderado 53,9 48,4 18,6 17,8
Pesado 10,2 9,2 27,5 24,6

Urbano Leve 39,1 35,5 50,3 52,9
Moderado 46,0 49,0 30,8 29,4
Pesado 14,9 15,5 18,9 17,7

Rural Leve 6,3 6,5 13,8 17,2
Moderado 51,8 46,8 13,9 15,8
Pesado 41,9 46,7 72,3 67,0

Urbano Leve 34,4 27,8 43,8 45,5
Homens Moderado 44,1 48,8 38,8 38,0

Pesado 21,5 23,4 17,4 16,5

Urbano Leve 48,1 47,6 59,4 62,6
Mulheres Moderado 49,7 49,4 19,4 18,3

Pesado 2,2 3,0 21,2 19,1

Rural Leve 4,3 3,9 10,9 12,8
Homens Moderado 47,8 48,0 14,1 16,3

Pesado 47,9 48,1 75,0 70,9

Rural Leve 11,6 14,7 19,5 26,1
Mulheres Moderado 62,2 43,2 13,6 14,9

Pesado 26,2 42,1 66,9 59,0
Endef: Estudo Nacional da Despesa Familiar (dados coletados entre 1974 e 1975).
PNSN: Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (dados coletados em 1989).
POF-2002: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2002-2003).
POF-2008: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2008-2009).
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Ao se analisar a distribuição do Nafo por macror-
região (dados não mostrados em tabela), a região 
Norte do país apresentou tendência à estabiliza-
ção do Nafo leve (40,3% na POF-2008), com o Nafo 
pesado quase dobrando (de 16,8% na PNSN para 
32,8% na POF-2008) e o Nafo moderado caindo pela 
metade (de 50,7% na PNSN para 26,6% na POF-
2008). Na região Centro-Oeste houve aumento do 
Nafo leve (de 38,1% no Endef para 52,5% na POF-
2008), redução do moderado (de 46,4% no Endef 
para 26,4% na POF-2008) e discreto aumento com 
tendência à estabilização do Nafo pesado (de 15,6% 
no Endef para 21,1% na POF-2008). Já na região Sul, 
o Nafo leve mais que dobrou (de 21,4% no Endef 
para 47,6% na POF-2008), tendo diminuição no 
moderado (de 48,1% no Endef para 27,6% na POF-
2008) e pequena variação no pesado (de 30,5% 
no Endef para 24,8% na POF-2008). Nas regiões 
Nordeste e Sudeste houve aumento substancial 
no Nafo leve e diminuição do moderado, já o Nafo 
pesado aumentou no Nordeste e se estabilizou no 
Sudeste. Vale lembrar que tanto no Endef quanto na 
PNSN a área rural da região Norte não foi pesqui-
sada. Da mesma forma não se pesquisou a área rural 
da região Centro-Oeste no Endef.

A Figura 2 apresenta a distribuição do EN do 
conjunto da população brasileira por sexo e para 
o Nafo leve e pesado em cada uma das pesquisas. 
Pode-se observar que ao longo do intervalo entre as 
pesquisas, houve redução de aproximadamente 3/4 
no baixo peso para a população total (de 9,8% no 
Endef para 2,3% na POF-2008) e pelo menos dupli-
cação na prevalência de sobrepeso na população 
como um todo (de 22,6% no Endef para 48,2% na 
POF-2008) e em homens (de 17,9% no Endef para 
50,4% na POF-2008). Nas mulheres houve aumento 
(de 27,4% no Endef para 45,2% na POF-2008), mas 
não tão acentuado quando comparado aos homens.
Na população masculina (Figura 3), nota-se queda 
acentuada do peso adequado no Nafo leve de 64,1 
para 41,6% e aumento no sobrepeso de 30,5 para 
57,1%. Para o Nafo pesado observa-se situação 
semelhante, o peso adequado variando de 81,1 para 
58,6%. O sobrepeso variou de 11,5 para 39,4% no 
mesmo período. Percebe-se que na POF-2002 os 
percentuais de peso adequado e sobrepeso eram 
praticamente iguais (49,7 e 48,3%), com inversão a 
partir deste momento, quando o sobrepeso tornou-
-se mais prevalente entre os homens trabalhadores 
com atividade de Nafo leve.

No caso da população feminina (Figura 3), 
percebe-se que, entre o Endef e a POF-2008 e em 
atividades de Nafo leve, houve queda no peso 

adequado de 65,6 para 54,9% e aumento no sobre-
peso de 23,7 para 41,9%. No Nafo pesado, o peso 
adequado caiu de 64,0 para 47,0% e o sobrepeso 
aumentou de 20,6 para 49,5%, sendo esta a curva 
mais acentuada observada em mulheres. Os dados 
da POF-2008 apontam que o sobrepeso (49,5%) se 
tornou mais prevalente do que o peso adequado 
(47,0%) em atividades de Nafo pesado. Ainda com 
relação ao sobrepeso, no Nafo pesado é importante 
ressalvar que, nas duas primeiras pesquisas, ele era 
menor que o sobrepeso no Nafo leve, porém após 
a PNSN ambos tiveram crescimento, tendo o pri-
meiro uma curva mais ascendente, com variação 
de 10% entre 2002 e 2009.

Quando observados o Nafo e o EN nas macrorre-
giões do país ao longo do período analisado, os acha-
dos corroboram as tendências apresentadas para o 
conjunto da população brasileira. 

A prevalência de sobrepeso da população bra-
sileira adulta ocupada teve variação de 27,6 para 
49,3% na categoria de Nafo leve e de 12,7 para 
43,3% no Nafo pesado, ambas do Endef para a POF-
2008. Por outro lado, houve redução no baixo peso 
em ambas as categorias de Nafo (de 7,7 para 2,3% e 
de 8,5 para 2,6% entre as categorias de Nafo leve e 
pesado do Endef para a POF-2008, respectivamente). 
Essa tendência de mudança no perfil nutricional foi 
observada tanto em homens quanto em mulheres 
independentemente do Nafo, mas com característi-
cas diferentes entre os sexos (Tabela 2).

O baixo peso, que era situação crítica na década 
de 1970, teve alterações importantes. Nas regiões 
Norte e Centro-Oeste, o baixo peso para Nafo leve, 
9,5 e 9%, respectivamente, que ultrapassava o limite 
crítico de 5% compatível com indivíduos constitu-
cionalmente magros6, caiu para 2,2 e 2,5% na POF-
2008. No Nordeste, o baixo peso nos Nafos leve e 
pesado diminuiu 7% no período. Nas regiões Norte 
e Sul havia maior prevalência de peso adequado 
para o Nafo leve na década de 1970. No final dos 
anos 2000, a prevalência de sobrepeso em ativida-
des leves suplantou o baixo peso e o peso adequado, 
atingindo 50,6 e 51,9%, respectivamente. No caso 
da região Sul, isso também foi observado no Nafo 
pesado, com a prevalência quase triplicando (18,9 
para 52,3% do Endef para a POF-2008). Interessante 
notar que o aumento do sobrepeso entre as pesqui-
sas ficou em torno de duas vezes para o país como 
um todo, mas variou bastante entre as macror-
regiões, sendo de 2,7 vezes na região Norte e 4,5 
vezes no Nordeste para a categoria de Nafo pesado 
(Tabela 2).
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Figura 3	 Estado nutricional da população adulta ocupada brasileira masculina e feminina, segundo nível de atividade 
física ocupacional (Nafo) leve e pesado, em pesquisas nacionais das décadas de 1970 a 2000

Endef: Estudo Nacional da Despesa Familiar (dados coletados entre 1974 e 1975).
PNSN: Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (dados coletados em 1989).
POF-2002: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2002-2003).
POF-2008: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2008-2009).

Figura 2	 Estado nutricional da população brasileira adulta ocupada, segundo pesquisas nacionais das décadas de 1970 a 2000
Endef: Estudo Nacional da Despesa Familiar (dados coletados entre 1974 e 1975).
PNSN: Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (dados coletados em 1989).
POF-2002: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2002-2003).
POF-2008: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2008-2009).
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Tabela 2	 População brasileira adulta com ocupação declarada, segundo macrorregião, estado nutricional e 
nível de atividade física ocupacional (Nafo) leve e pesado,  nas pesquisas nacionais das décadas 
de 1970 a 2000

Macrorregião e 
estado nutricional

Nafo

Leve Pesado

Endef PNSN POF-2002 POF-2008 Endef PNSN POF-2002 POF-2008

Brasil

Baixo peso 7,7 4,1 3,5 2,3 8,5 5,1 4,4 2,6

Adequado 64,7 58,9 55,3 48,4 78,8 76,5 61,4 54,1

Sobrepeso 27,6 37,0 41,2 49,3 12,7 18,4 34,2 43,3

Norte

Baixo peso 9,5 3,8 2,9 2,2 4,0 4,2 4,0 2,7

Adequado 64,0 57,7 57,6 47,2 79,8 75,1 66,0 54,0

Sobrepeso 26,5 38,5 39,5 50,6 16,2 20,7 30,0 43,3

Nordeste

Baixo peso 10,4 4,8 4,6 3,6 10,1 5,8 5,1 3,3

Adequado 65,9 62,1 56,2 49,3 81,6 82,1 67,2 59,5

Sobrepeso 23,7 33,1 39,2 47,1 8,3 12,1 27,7 37,2

Sudeste

Baixo peso 7,7 4,5 3,4 1,9 9,6 5,9 4,4 2,3

Adequado 64,9 58,3 54,5 48,6 77,5 74,7 57,7 51,8

Sobrepeso 27,4 37,2 42,1 49,5 12,9 19,4 37,9 45,9

Sul

Baixo peso 3,7 2,5 2,4 1,6 4,6 2,5 3,2 1,5

Adequado 62,2 57,0 55,5 46,5 76,5 69,4 55,5 46,2

Sobrepeso 34,1 40,5 42,1 51,9 18,9 28,1 41,3 52,3

Centro-Oeste

Baixo peso 9,0 3,9 4,0 2,5 6,4 3,7 4,8 2,5

Adequado 66,7 60,2 56,4 49,6 82,1 79,3 59,8 49,2

Sobrepeso 24,3 35,9 39,6 47,9 11,5 17,0 35,4 48,3

Endef: Estudo Nacional da Despesa Familiar (dados coletados entre 1974 e 1975).
PNSN: Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (dados coletados em 1989).
POF-2002: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2002-2003).
POF-2008: Pesquisa de Orçamentos Familiares (dados coletados entre 2008-2009).
IMC = índice de massa corporal; baixo peso (IMC<18,5kg.m-2); adequado (18,5kg.m-2≤IMC<25kg.m-2) e sobrepeso (IMC≥25kg.m-2).

Discussão 

A característica demográfica brasileira é bem evi-
denciada na comparação entre as quatro pesquisas, 
decorrente do aumento da população urbana no país, 
comprovado pelos dados dos censos demográficos 
brasileiros: em 1970, 52,9 milhões de habitantes resi-
dindo em áreas urbanas (55,9% da população total); 
em 1991, 110,9 milhões de brasileiros em áreas urba-
nas (75,5% da população total); e em 2010, 160,9 

milhões habitantes concentravam-se em áreas urbanas, 
representando 84,3% da população do país23,24. Esse 
aumento expressivo da população urbana é consequên-
cia de três fatores: o próprio crescimento vegetativo nas 
áreas urbanas; a migração de áreas rurais para urbanas 
e a incorporação de áreas que antes eram consideradas 
rurais em função das alterações legais dos perímetros 
urbanos das cidades e vilas, visto que os conceitos de 
urbano e rural do IBGE seguem a delimitação dos perí-
metros urbanos estabelecida na legislação municipal.
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Apesar do crescimento da população adulta ocu-
pada em todo o país, percebe-se aumento substancial 
na proporção da população urbana ocupada e redu-
ção importante na população rural ocupada entre 
as pesquisas. Esse perfil influencia tanto o estilo de 
vida (alimentação e atividades de lazer) quanto o 
custo energético do trabalho já que se pode imaginar 
que as ocupações das áreas urbanas, predominante-
mente industriais e de serviços, demandem menos 
energia para seu exercício do que as das áreas rurais, 
voltadas mais para o setor agropecuário25.

A população brasileira, à semelhança de popula-
ções de outros países em desenvolvimento, vive um 
período de transição nutricional26, que no caso bra-
sileiro é bastante intenso, com expressivo aumento 
nas prevalências de sobrepeso e redução nas taxas 
de baixo peso, como evidenciado nas comparações 
entre as quatro pesquisas6. A novidade nesta análise 
é o fato dessa tendência ocorrer tanto na categoria de 
Nafo leve quanto na pesada, entre homens e mulheres 
em todas as macrorregiões do país. Em comparação 
com o Endef, a prevalência de sobrepeso na POF-2008 
aumentou em ritmo maior na categoria Nafo pesado do 
que na leve. Esse fato parece indicar crescente balanço 
energético positivo em toda a população pesquisada 
que poderia ser decorrente de aumento na IE ou redu-
ção no GE geral, ou a combinação de ambos os fatores. 
Não existem dados sobre a tendência da ingestão ener-
gética na população em geral, entretanto dados de dis-
ponibilidade de energia para consumo da população 
brasileira oriundos da Folha de Balanço Alimentar27 
indicam aumento de aproximadamente 188kcal por 
dia per capita por década entre o Endef e a POF-200228.

Nas POFs, foram coletados dados de consumo ali-
mentar e das características da população29. O con-
sumo, na maioria das pesquisas, foi levantado a partir 
da aquisição de alimentos, ou seja, quanto de alimento 
foi adquirido para o domicílio, não sendo computados 
os estoques alimentares – que permitiriam estimar a 
disponibilidade de alimentos para consumo no domi-
cílio – nem os alimentos ingeridos fora do domicílio, 
o que pode configurar uma subestimativa da ingestão 
alimentar28. Apenas na POF mais recente investigou-
-se a ingestão alimentar a partir de registro alimentar30. 
Se, por um lado, esta pesquisa foi um avanço no que 
tange à avaliação da IE da população, por outro, ainda 
não há no Brasil pesquisa nacional sobre estimativa 
do NAF e do GE da população. Isso é fundamental, já 
que o sedentarismo, ou a inatividade física, fenômeno 
internacionalmente considerado como uma epide-
mia, identificado como o quarto fator de risco para a 
mortalidade global31 e definido como a não realização 
de atividade física dentro do recomendado, é, muitas 
vezes, apontado como o componente mais importante 
na explicação do aumento de sobrepeso/obesidade em 
sociedades do primeiro mundo32, visto que se supõe 

que a AFO está reduzindo nas últimas décadas e seja 
menor nestas sociedades2.

Mais recentemente, estabeleceu-se, no país, o 
sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção 
para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 
(Vigitel), sob o patrocínio do Ministério da Saúde, 
ocorrido anualmente desde 2006 e no qual são ava-
liados o EN e alguns marcadores de atividade física 
e da dieta da população com idade superior a 10 
anos. O dado mais recente33, referente ao conjunto 
das 27 capitais e do Distrito Federal em 2014, indica 
aumento de 23% na prevalência de sobrepeso nos 
últimos nove anos, totalizando 52,5% da população 
com idade superior a 18 anos e maior em homens 
(56,5%) do que em mulheres (49,1%). Já a obesidade 
está presente em 17,9% da população, sendo leve-
mente superior em mulheres. Os dados de atividade 
física do Vigitel de 201433 indicam que cerca de 35% 
do conjunto da população se considerou ativa por 
realizar o equivalente a 150 minutos de atividade 
moderada no tempo livre representando aumento 
de 18% nos seis anos anteriores. No total, 15% eram 
fisicamente inativos e 49% insuficiente ativos nos 
quatro domínios da atividade física: doméstico, ocu-
pacional, lazer ou transporte. Tanto as informações 
antropométricas quanto as sobre a atividade física 
são autorrelatadas, o que pode introduzir vieses nas 
estimativas se comparadas com as medições diretas. 
As atividades ocupacionais avaliam a frequência e o 
tempo realizando atividades pesadas ou se o entre-
vistado anda bastante a pé no trabalho.

Mesmo nas populações de países desenvolvidos, a 
falta de uso das informações ocupacionais (e domésti-
cas) deve-se à indisponibilidade de tais informações, 
principalmente pelo fato das pessoas terem maior con-
trole de como elas gastam seu tempo no lazer. Assim, 
a medição somente da atividade física de lazer pode 
levar a uma subestimação da atividade física total, 
especialmente nos indivíduos com ocupações inten-
sas, mesmo em países desenvolvidos34,35. De fato, o 
emprego de medidas objetivas da atividade física (AF) 
permite estabelecer a importância da AFO na AF total 
dos indivíduos, também em países desenvolvidos. Por 
exemplo, a comparação entre os indivíduos emprega-
dos com os desempregados em inquérito nacional nos 
Estados Unidos indicou que os empregados ficavam 
mais tempo em atividades de intensidade moderada 
e pesada do que os não empregados. Entretanto, em 
inquérito semelhante realizado na Suécia36 o mesmo 
resultado não foi encontrado. Porém, em ambos os 
países, a AFO esteve associada com a AF total diária 
entre os indivíduos empregados. Indivíduos que rea-
lizam menos AF durante o trabalho parecem realizar 
menos AF também fora do trabalho37. A premissa de 
que trabalhadores que realizam AFO pesada possam, 
de forma isolada, ter menor risco de adoecer deve ser 
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olhada de forma cuidadosa. Recente estudo realizado 
em amostra populacional americana (NHANES III) 
evidenciou que a AFO estava associada positivamente 
com todas as causas de morte38.

Com a ressalva de diferença de métodos na classifi-
cação das ocupações pelo CBO/Comissão Nacional de 
Classificações ocorrida em 2002, houve maior inser-
ção das mulheres no mercado de trabalho no Brasil, 
fenômeno que merece destaque. Alguns autores têm 
ressaltado que, na realidade, o que está sendo obser-
vado é uma maior visibilidade do trabalho feminino, 
antes restrito a afazeres domésticos e trabalhos fami-
liares não remunerados39,40. Por exemplo, na década 
de 1990, no estado de São Paulo houve expansão do 
nível ocupacional entre as mulheres residentes rurais, 
com a criação de 36 mil ocupações no período41.

Pesquisas realizadas pelo IBGE a partir dos anos 
2000, com novos métodos de investigação como a 
Pesquisa Mensal de Empregos42, mostram um maior 
número de trabalhadores domésticos legalizados, 
trabalho predominantemente feminino (94,5% em 
2009) e de aparente Nafo pesado. O trabalho reali-
zado dentro do domicílio possibilita o acesso a ali-
mentos com maior frequência, sendo talvez essa uma 
das razões para o sobrepeso mesmo quando da prá-
tica de trabalho de nível pesado.

Os achados deste estudo assemelham-se aos 
resultados de pesquisa longitudinal sobre a AFO e 
a obesidade na população americana2. Os autores 

estimaram que o GE diário relacionado com a ocupa-
ção diminuiu mais de 100kcals, sendo essa redução 
parte do motivo para o aumento da massa corporal 
médio em ambos os sexos.

Conclusão 

Esta análise permite concluir que houve aumento 
na prevalência de sobrepeso e redução na prevalên-
cia de baixo peso na subpopulação adulta com ocu-
pação declarada entre 1974 e 2009. Esse fenômeno 
foi encontrado, em ritmos diferentes, em todas 
as macrorregiões do país, em todas as categorias 
de AFO e tanto em mulheres quanto em homens. 
Assim, pode-se concluir, ainda, que o Nafo parece 
não explicar o acentuado aumento na prevalência 
de sobrepeso na subpopulação brasileira estudada. 
Há pelo menos três possíveis explicações para este 
fato: (1) aumento da ingestão energética por adulto 
no período; (2) redução do custo energético das ati-
vidades ocupacionais consideradas, talvez devido a 
modificações nos processos de trabalho; (3) modi-
ficação no nível de atividade física de lazer (não 
laboral). É fundamental que as próximas pesquisas 
nacionais possam coletar dados mais detalhados 
sobre as características do trabalho e do lazer, de 
preferência utilizando medidas objetivas de AF, para 
uma melhor compreensão da relação entre o EN e a 
AF na população brasileira adulta ocupada.
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